
PEC 32/2020 – PROPOSTA DE REFORMA ADMINISTRATIVA

CONSIDERAÇÕES INICIAIS

A Proposta do governo federal enviada ao Congresso Nacional dia 03/09 altera
disposições  constttcionais  sobre  os  servidores  e  empregados  públicos,  além  de
normas de organização administratva.

O qte se observa, ntm primeiro momento, é novamente a tendência da polítca
deste governo de desconstttcionalização dos direitos, agora dos servidores públicos.
Vários  dos  temas  qte  hoje  são  previstos  e  abrigados  pela  Constttição  Federal,
passarão a ser regtlamentados por leis. 

Trata-se  apenas  da  primeira  fase  das  mtdanças.  Ottras  etapas  virão.  Na
segtnda fase, serão necessários projetos de lei para regtlamentar as alterações. E na
terceira fase, o governo enviará o Projeto de Lei Complementar (PLP) do Novo Serviço
Público,  com o novo marco regtlatório das  carreiras,  e  direitos  e deveres do novo
servidor  público,  normas  gerais  de  gestão  de  pessoas;  polítca  remtneratória  e  de
benefcios; octpação de cargos de liderança e assessoramento; organização da força de
trabalho no serviço  público;  progressão e  promoção ftncionais;  desenvolvimento e
capacitação de servidores;  dtração máxima da jornada para fns de actmtlação de
atvidades remtneradas, etc.

A proposta alcançará os novos servidores públicos, aqteles qte ingressarem
no serviço público após a vigência da nova Emenda Constttcional, e se aplicará a
servidores de todas as esferas, não apenas os federais. Aos attais servidores públicos
permanecerão sendo aplicadas as attais regras da Constttição Federal. 

A  reforma  administratva  do  governo  também  não  vai  atngir  ftttros
magistrados, parlamentares, militares e membros do Ministério Público, os demais
servidores  da  Jtstça,  do  Legislatvo  e  do  Ministério  Público  serão  atngidos  pela
reforma.

O novo texto proposto do artgo 37 da CF propõe a incltsão de algtns novos
princípios  constttcionais  qte  devem  balizar  a  Administração  Pública.  Algtns
desnecessários,  como  os  princípios  da  imparcialidade  e  transparência,  eis  qte  já
decorrentes  dos  princípios  da  impessoalidade  e  ptblicidade.  Ottros  princípios
completamente  amplos  e  abstratos,  como  o  da  tnidade,  inovação,  coordenação,
responsabilidade e boa governança, qte também não deixam de decorrer do princípio
da  legalidade,  moralidade  e  efciência,  já  previstos.  Merece  certa  preoctpação,
entretanto,  a  incltsão  do  princípio  pretendido  à  categoria  de  constttcional,  da
stbsidiariedade. 
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Nesse caso, mais parece tma tentatva governamental de stbverter o princípio
da  stbsidiariedade,  qte  consiste  essencialmente  no  papel  qte  ao  Estado  caberia
octpar  como poder  concedente de serviços  e  obras  públicas,  de  tal  forma qte a
infraestrtttra do poder público, na visão do attal governo, somente octpe ltgar ante
a atsência e instfciência do setor privado. Vale a pena lembrar qte o “princípio da
stbsidiariedade” foi positvado pelo fascismo, na célebre Carta del Lavoro, em 1927,
em  set  item  IX:  "A  intervenção  do  Estado  na  produção  econômica  tem  lugar
unicamente quando falte, ou seja, insufciente a iniciatva privada ou quando estejam
em  jogo  interesses  polítcos  do  Estado.  Tal  intervenção  pode assumir  a  forme  de
controle,  de  encorajamento  e  de  gestão  direta”,  e  adotado  por  ottros  regimes
attoritários. No Brasil, na Carta de 1937 e nas ottorgadas dtrante o regime militar. 

SÍNTESE DAS PRINCIPAIS ALTERAÇÕES PROPOSTAS

1.  A  estrtttra de acesso ao cargo público é tma das mtdanças mais importantes e
signifcatvas da attal proposta, e prevê a criação de novos vínctlos de trabalho, para a
União, Estados, Mtnicípios e Distrito Federal. São eles:

• cargo com vínctlo de experiência – cargo de dtração delimitado no tempo, tm
ano pra qtem pretenda alcançar cargo com prazo indeterminado, e dois anos para o
servidor qte pretenda octpar cargo tpico de Estado. Ingresso por meio de conctrso
público, não gera estabilidade, e tem como regime de contribtição o regime próprio
dos servidores públicos

•     cargo com vínctlo por tempo indeterminado. Ingresso por  meio de conctrso
público. Não gera estabilidade e tem como regime de contribtição o regime próprio
dos servidores públicos

• cargo tpico de Estado – ingresso por meio de conctrso público, único cargo qte
gera estabilidade e após 3 anos nessa modalidade. Tem como regime de contribtição o
regime próprio dos servidores públicos

• cargo  com vínctlo  por  tempo determinado -  atsência  de  conctrso  público,
ingresso por meio de tm processo seletvo simplifcado, não gera estabilidade, e se
jtstfca  para  contratação  em  casos  de  necessidade  temporária  decorrente  de
calamidade,  de emergência,  de paralisação de atvidades essenciais ot de acúmtlo
transitório de serviço; e ainda para  atvidades, projetos ot necessidades de caráter
temporário ot sazonal, com indicação expressa da dtração dos contratos; e atvidades
ot procedimentos sob demanda.  Tem como regime de contribtição o Regime Geral da
Previdência Social 

• cargo  de  liderança  e  assessoramento  –  atsência  de  conctrso  público,  se
assemelha com os cargos de livre nomeação,  não há necessidade de qte sejam de
carreira. Tem como regime de contribtição o regime geral de previdência social. 
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2.  A  União,  os  Estados,  o  Distrito  Federal  e  os  Municípios  poderão  optar  por
vincular, por  meio  de  lei  complementar  ptblicada  no  prazo  de  dois  anos,  os
servidores  que  vierem  a  ser  admitdos  para  cargo  com  vínculo  por  prazo
indeterminado,  incltsive  dtrante  o  vínctlo  de  experiência,  ao  regime  geral  de
previdência social, em caráter irretratável.

3. Os critérios para defnição de cargos tpicos de Estado serão estabelecidos em lei
complementar federal. Os ato dos chefes de cada poder disporão sobre os critérios de
acesso aos cargos de liderança e assessoramento.

4.  Adqtire estabilidade o servidor qte, após o término do vínctlo de experiência,
permanecer  por  tm  ano  em  efetvo  exercício  em  cargo  tpico  de  Estado,  com
desempenho satsfatório, de acordo com a lei.

5. Da mesma forma como o attal servidor público estável, aqtele qte vier a  octpar
cargo tpico de Estado só perderá o cargo em razão de decisão transitada em jtlgado,
ot  se  proferida  por  órgão  judicial  colegiado;  assim como por  meio  de  avaliação
periódica de desempenho, na forma da lei, assegtrada a ampla defesa.

6. É  vedado  o  acúmtlo  de  cargos  e  a  realização  de  qtalqter  ottra  atvidade
remtnerada para octpantes de cargos tpicos do Estado, ainda qte dtrante o período
do vínctlo de experiência. Octpantes de cargos tpicos poderão actmtlar, entretanto,
atvidades  de  docencia  ot  de  atvidade  própria  de  profssional  da  saúde,  qtando
hotver compatbilidade de horários.

7.  É attorizada a actmtlação remtnerada de cargos públicos para servidores não
octpantes de cargos tpicos de Estado, qtando hotver compatbilidade de horários e
não hotver confito de interesse. Diferentemente da attal redação, as exceções qte
permitem o acúmtlo de cargos públicos e atvidade remtnerada foi ampliada pela
proposta. 

8. A proposta de emenda constttcional prevê:

• Fim de promoções attomátcas e benefcios;

• Fim da Licença-prêmio;

• Fim dos atmentos retroatvos;

• Vedadas férias stperiores a 30 dias por ano - dispositvo demagógico já qte não
incltit as carreiras qte desfrttam desse privilégio, como os jtízes; 

• Fim dos adicionais por tempo de serviço, como antênios, biênios, qtinqtênios,
sexta parte; 

• Vedação de pagamento de parcelas indenizatórias sem previsão legal;

• Fim do adicional ot indenização por stbstttição não efetva; 

• Vedada a redtção de jornada sem redtção de remtneração, exceto se for por
condição de saúde;

• Vedada  a  progressão  ot  promoção  baseada  excltsivamente  em  tempo  de
serviço;

• Vedada a incorporação ao salário de valores referentes ao exercício de cargos e

R. Turiassuú , 127, cj. 42 – Perdizes – Saão Paulo/S.P – CEP 05005-001 – 
tel (11)3868-2729 – fax (11) 3564-6653 – email: contato@laralorena.adv.br  3



ftnções;

• Vedado adicional ot indenização por stbstttição;

9.  Competrá privatvamente ao Presidente da República a criação, transformação e
extnção de cargos, empregos e ftnções públicos, qtando  não implicar atmento de
despesas. Casos de extnção: nas hipóteses de cargos públicos efetvos vagos; cargos
de Ministro de Estado, cargos em comissão, cargos de liderança e assessoramento,
ftnções de confança e gratfcações de caráter não permanente, octpados ot vagos;
criação,  ftsão,  transformação ot extnção de Ministérios e de órgãos diretamente
stbordinados ao Presidente da República. 

10. O  militar  em  atvidade  qte  tomar  posse  em  cargo  ot  emprego  público  civil
permanente, será transferido para a reserva, nos termos da lei.

11. As ftnções de confança, os cargos em comissão e as gratfcações de caráter não
permanentes existentes na data de entrada em vigor da Emenda à Constttição serão
gradtalmente stbstttídos pelos cargos de liderança e assessoramento.

12.  As  parcelas  indenizatórias  pagas  em  desacordo  com  a  attal  proposta  serão
extntas após dois anos da data de entrada em vigor da Emenda à Constttição.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A reforma administratva proposta, mais tma vez, pratcamente não alcança
onde realmente seria necessário mtdar, mantém tma elite de servidores, em especial
do Poder Jtdiciário e Poder Legislatvo, qte posstem privilégios, e qte o governo,
com essa proposta, apenas atmenta o fosso abissal existente entre a realidade da
maioria dos servidores públicos e essa parcela de favorecidos, contribtindo, portanto,
para essa elitzação desse grtpo minoritário de servidores públicos e qte somente
corrobora para os mesmos se sintam cada vez menos parte do serviço público. Ao
mesmo tempo permite  a  manttenção dessa  idéia  falsa  e  generalizada de qte  os
servidores públicos são privilegiados. As distorções attalmente existentes não foram,
mais tma vez, enfrentadas, ao contrário, estão sendo reforçadas! 

Ottra  qtestão  qte  novamente  é  baseada  em  presstpostos  falsos  é  a
pretensão de combater a idéia de difctldade de despedimento de servidor público. A
estabilidade do servidor público não é só garanta de trabalho do servidor, mas é tma
garanta  da  sociedade,  para  qte  a  mesma  não  fqte  à  mercê  de  interesses
mesqtinhos  em detrimento ao  interesse  público.  Acabar  com a  estabilidade e  os
conctrsos é transformar o aparelho do Estado a serviço da polítca do governo. Estado
e governo não podem se conftndir. Sem a estabilidade, só permanece no cargo qtem
se stjeitar as vontades polítcas circtnstanciais.  Assim, o combate a estabilidade é o
qte  de  pior  pode  acontecer  aos  princípios  da  impessoalidade  e  moralidade
administratva, qte deveria condtzir os atos administratvos! De mais a mais, trata-se
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de tma inverdade a altdida difctldade, diante dos instrtmentos attais existentes,
com  a  realização  das  avaliações  de  desempenho  e  competente  processo
administratvo.

A nova estrtttra de acesso aos cargos é a vangtarda do atraso! De volta as
velhas prátcas de apadrinhamento no serviço público e loteamento de cargos  na
administração pública. Os prejtízos serão incalctláveis.

Lara Lorena Ferreira

Assessoria Jtrídica sindical
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